
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 853360 - RO (2023/0327369-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OCIMAR NUNES ROBERT (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES E OUTRO - SP352447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. PERCENTUAL 
APLICADO EM CADA VETORIAL DESFAVORÁVEL. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. "Faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o 
aumento da pena em razão da existência de circunstância desfavorável e, 
no caso em tela, o acréscimo mostrou-se proporcional e razoável, não 
merecendo reparo" (AgRg no HC n. 720.209/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
15/3/2022).

   2.  Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. PERCENTUAL 
APLICADO EM CADA VETORIAL DESFAVORÁVEL. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. "Faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o 
aumento da pena em razão da existência de circunstância desfavorável e, 
no caso em tela, o acréscimo mostrou-se proporcional e razoável, não 
merecendo reparo" (AgRg no HC n. 720.209/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
15/3/2022).

   2.  Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por OCIMAR NUNES 

ROBERT, contra decisão de minha lavra, de fls. 156/159, em que não conheci o 

presente habeas corpus.

A defesa alega que a pena imposta na primeira fase foi desproporcional, por 

falta de fundamentação idônea.

Busca a reconsideração da decisão, ou, o julgamento do recurso na Turma. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, o Tribunal a quo motivadamente justificou a aplicação da fração que 
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entendeu cabível na valoração negativa da culpabilidade, da conduta, dos 

antecedentes, da personalidade, dos motivos e das consequências do delito, sendo 

que a jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização do critério sopesado 

segundo a discricionariedade fundamentada do Magistrado. 

Vejam-se precedentes nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE REVISÃO DA 
CONDENAÇÃO. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO (QUASE 4 KG DE SKUNK). PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. LEGALIDADE. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS DA EXORDIAL. 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
NEGA PROVIMENTO AO RECURSO.

1. No caso, o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos (AgRg 
no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta 
Turma, DJe 10/12/2019).

2. O Juiz sentenciante fixou a pena-base do réu em 
2 anos acima do mínimo legal - o que se coaduna com a 
determinação prevista no art. 42 da Lei n.11.343/2006 -, 
dada a quantidade da droga apreendida (quase 4 kg de 
skunk), ou seja, a majoração da pena encontra-se 
lastreada em elementos concretos, e o quantum adotado 
mostra-se proporcional à gravidade da conduta, segundo a 
jurisprudência desta Corte.

3. Faz parte do juízo discricionário do julgador 
indicar o aumento da pena em razão da existência de 
circunstância desfavorável e, no caso em tela, o 
acréscimo mostrou-se proporcional e razoável, não 
merecendo reparo.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 720.209/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, 
DJe de 15/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO DE 1/8 PARA CADA VETORIAL 
DESFAVORÁVEL. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Não há falar em desproporcionalidade no 
percentual de aumento da pena por cada circunstância 
judicial considerada desfavorável, quando a instância 
ordinária opta por elevar as penas-bases na fração de 1/8 
(um oitavo) sobre a diferença entre as penas mínima e 
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máxima cominadas ao crime, critério aceito pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no 
HC n. 548.785/RJ, MINISTRA LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, DJe 23/10/2020).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
aplicação da pena, na primeira fase da dosimetria, não 
se submete a um critério matemático, devendo ser 
fixada à luz do princípio da discricionariedade 
motivada do juiz, tal como realizado pela Corte a quo.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1.760.684/DF, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2021.)
 

Ante o exposto, voto  pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 853.360 / RO
Número Registro: 2023/0327369-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
007000031735 04384916220078190001 08029733720228220000 4384916220078190001 8029733720228220000
7000031735

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTOS FERNANDES E OUTRO
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES - SP352447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : OCIMAR NUNES ROBERT (PRESO)
CORRÉU : VALDEMIR YAMAMOTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCIMAR NUNES ROBERT (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES E OUTRO - SP352447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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